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INTRODUÇÃO

Faz perto de uma década que o mundo vem assistindo a uma série de mudanças estruturais, que se refletem no conhecimento e na tecnologia. Essas mudanças tem obrigado à adoção de novas formas administrativas e de organização empresarial, que propiciaram a geração de um modelo de pensamento renovado para a direção e o controle dos entes econômicos.

Portanto, para enfrentar os desafios que significam a globalização e internacionalização dos mercados; o aumento da competência, o incremento na diversidade dos produtos, as exigências de qualidade por parte dos consumidores, a volatilidade na legislação vigente em cada país, as situações macroeconômicas, o crescimento do risco, a importância do conceito ambiental e a variável custos, as empresas tem mudado suas estruturas e apresentam hoje uma configuração muito diferente daquela com a qual, no passado, exerciam sua atividade.

Por essas razões, as teorias administrativas tem atualmente uma vigência limitada, ou mesmo efêmera, pois sua duração se encontra ligada de forma direta com os modelos de produção e comercialização prevalecentes; é assim como da época dourada da administração científica que predicava a produção em serie com especialização de tarefas e mão de obra barata, que procurava o aproveitamento de economias de escala e a racionalização dos métodos de produção, passou-se a modelos de um valor relativo, os quais, ainda que gozando de algum prestígio no seu momento, rapidamente são deslocados por outras formas de pensamento. Esse é o caso da administração por objetivos; da gerência em um minuto; do just-in-time; do planejamento estratégico; dos círculos de qualidade; da qualidade total e da reengenharia, até chegar às concepções atuais do poder, a quinta disciplina e a arquitetura organizacional, modelos que são o zênite da administração moderna.

As teorias administrativas tem atualmente uma vigência limitada, ou mesmo efêmera, pois sua duração se encontra ligada de forma direta com os modelos de produção e comercialização prevalecentes

As mudanças descritas tem afetado de maneira profunda as concepções dominantes no entendimento das relações produtivas e sua conexão com o ambiente e o mundo exterior e, portanto, com as concepções do controle.


Neste sentido, não foge à percepção geral que, com o passar dos anos, as diferentes formas de controle, tomadas como uma disciplina independente atingiram uma importância inusitada no mundo dos negócios e no âmbito estatal.

Em outras palavras, os requerimentos de hoje, excedem amplamente os resultados da auditoria financeira tradicional, incluído o Parecer e sua relação com as atividades desenvolvidas pelo ente, assim como seu reflexo nas Demonstrações Contábeis.

É assim como os arquétipos de controle integral, tanto na sua concepção romano-germânica ou latina do controle, chamados também de Fiscalização (os quais tendem a uma supervisão e vigilância de tipo simultânea, direta ou em tempo real com os fatos e operações e dentro de critérios de cobertura geral), quanto na concepção anglo-saxonica do controle, chamada Auditoria (que propugna pela exploração sistemática dos fatos e operações, dentro de critérios de seletividade e posterioridade, e cuja diferença fundamental com a fiscalização, além da realização de exames posteriores ao acontecimento dos fatos, reside na carência da imposição de ações corretivas), nos últimos tempos tiveram avanços insuspeitos, que permitem um controle efetivo e em tempo real dos entes econômicos.

Por isso se percebe que estes avanços, tanto na fiscalização quanto na auditoria, apontam sempre na mesma direção: garantir aos proprietários, aos investidores, aos credores, ao Estado e ao público em geral, que o ente está sendo conduzido com diligência por seus administradores; que as operações se encontram ajustadas a cânones de eficiência, eficácia e economia; que os procedimentos adotados para a realização das atividades e operações são adequados; que a informação produzida, especialmente a de ordem contábil e financeira, é verdadeira e fidedigna; que os resultados obtidos são os melhores possíveis nas circunstâncias nas que interagiu o ente, e que existe um controle interno organizacional ótimo, como apoio para o desenvolvimento das atividades; todo o qual implica que os administradores avaliaram e superaram corretamente os riscos e, por sua vez, aproveitaram as oportunidades de negócios.

Em outras palavras, os requerimentos de hoje, excedem amplamente os resultados da auditoria financeira tradicional, incluído o Parecer e sua relação com as atividades desenvolvidas pelo ente, assim como seu reflexo nas Demonstrações Contábeis.

Por isso chama a atenção que alguns Contadores Públicos se afastem desses paradigmas que fornecem verdadeira importância e utilidade à Auditoria e, ao contrario, vejam a Auditoria Integral como uma “meta impossível”, aspecto que refletem em comentários tais como que essa atividade não corresponde com o exercício profissional da Auditoria, que seu alcance excede o exercício de nossa profissão ou que simplesmente não estamos preparados para assumir essa responsabilidade, tudo o qual não deixa de ser mais que simples expressões fatalistas, sem nenhum sustento científico ou técnico, como veremos mais adiante.

ANTECEDENTES

Dada a importância do tema e das dimensões acadêmicas que o mesmo tem levantado em toda a América, considero pertinente efetuar alguns esclarecimentos sobre os antecedentes do mesmo.

Em primeiro lugar, devo afirmar que, ainda que tenha sido na XXII CIC, acontecida em Lima — Peru, onde se deram os passos concretos no estudo da Auditoria Integral, este tema já tinha sido matéria de investigação desde há vários anos.

Com efeito, os Contadores Públicos tem praticado a auditoria integral desde o inicio do século, quando o conceito de auditoria era aquele de “operação efetuada - operação verificada ou revisada”, quer dizer, quando se constatava a totalidade dos fatores que intervinham numa atividade e se cobria 100% das operações realizadas pelo ente e seus correspondentes registros nas demonstrações contábeis. Prova disto o corrobora o professor Cohen, quem afirmava em 1915 que:

“...O Auditor deverá assegurar-se de que a totalidade dos componentes da operação foram revisados e que seus valores foram consignados integralmente nos livros contábeis da companhia. Do contrário não poderá expressar uma opinião sobre os mesmos...” Bol. PRÁTICA DA AUDITORIA, New York Press.co. 1915.

Da mesma maneira, com o advento do princípio administrativo segundo o qual a implantação de um controle deve respeitar a relação custo! benefício, ou seja, que sua imposição deve ter um custo inferior ao valor do benefício que se recebe, e isto unido ao aparecimento de atividades cada vez mais complexas, assim como ao aumento das mesmas devido ao crescimento empresarial, levou a auditoria a redirecionar radicalmente suas estruturas e passar a utilizar procedimentos de seletividade, para o que criou um sistema que desse segurança ao trabalho de auditoria. Esse sistema denominou-se, inicialmente, “Procedimento de verificação interna”, precursor do que hoje conhecemos como CONTROLE INTERNO. Esse sistema tinha por finalidade assegurar que as provas de auditoria cobrissem só segmentos do universo das operações, dada a impossibilidade de revisar o grande volume de transações, que como dissemos, tinha se incrementado.

Todavia, apesar de que o sistema de verificação interna não era requerido nessa época pelas normas profissionais e de que nem existia realmente nenhuma guia formal a esse respeito, já em 1917 Montgomery indicava:

“...Se o auditor se satisfez que o sistema de verificação interno é adequado, não tratará de duplicar trabalho que tenha sido desempenhado adequadamente por mais alguém ...”  Bol. AUDITORIA: Teoria e Aplicação Rev. New York Ronaid Press.co 191 7.

No mesmo sentido se pronunciou a Junta da Federal Reserve dos EE.UU, num folheto de 1917, no qual explicava:

“... O alcance do trabalho indica​do nestas instruções inclui uma verificação do ativo e passivo de uma empresa em uma data deter​minada, uma verificação da conta de lucros e perdas pelo período sob revisão e, incidentemente, um exa​me do sistema de contabilidade com a finalidade de assegurar a eficácia do sistema de verificação interna. Deve-se verificar uma porção substancial ou todas as transações registradas nos livros. Porém, quando o sistema de verifi​cação interna for bom, pode ser suficiente fazer somente certas pro​vas ... “. Neste mesmo sentido pronunciou-se o Instituto Americano de Contadores Públicos em 1929.

O exposto demonstra plenamente que a auditoria tem sido sempre integral, que sempre teve como objetivo revisar a totalidade das transações em todos os aspectos que a compõem, mas que por razões de capacidade de cobertura e de custos, alterou seus procedimentos e não continuou revisando, verificando e em geral controlando totalmente as operações do ente, para utilizar outros procedimentos de caráter seletivo.

Foi precisamente por isso que a auditoria dividiu suas tarefas, que segmentou suas provas e fortaleceu dentro de seu trabalho o Controle Interno, já que por razões de custos não lhe era possível criar exércitos de auditores para examinar cada operação; por isso igualmente gerou subdivisões que já conhecemos, às quais deu diferentes nomes e formas de exercício, atendendo as tipicidades de cada atividade, tudo o que ratifica que a natureza da auditoria é integral na sua essência. Assim nasceu, assim se desenvolveu e assim o requer a vida de hoje.

A empresa, o Estado e os agentes que interagem no mundo moderno, exigem estruturas que garantam um controle integral e que assegurem o todo de uma entidade. Não interessam, portanto, conceitos com limitações expressas, que tenham travas de proteção para salvaguardar os emissores desses relatórios de auditoria.

Como conseqüência, as tradicionais metodologias para levar a cabo o controle se transformaram e, por conseguinte, modificaram-se os atávicos sistemas de auditoria que tendiam a satisfazer simples requerimentos na qualidade da informação.

Como se vê, o mundo está mudando radicalmente, e reclama por sistemas de auditoria que outorguem uma maior segurança aos interessados, ou seja, que forneçam segurança com valor agregado sobre a eficiência e eficácia da atividade, para garantir que a integridade dos fatos econômicos, incluídos seus componentes e o ambiente, assim como os processos de decisão que lhes deram origem, se encontram submetidos ao escrutínio de uma auditoria de caráter integral e de amplo espectro, que permita levar a cabo um controle prospectivo ou para o futuro.

Ademais, e para concluir com esta introdução, é necessário reiterar que este trabalho é exclusivo dos Contadores Públicos. A eles se devem os avanços e o conhecimento nesta matéria e assim tem se reconhecido, desde sempre, inclusive pelos próprios empresários a quem prestamos nossos serviços. E mais, assim é aceito desde o começo dos tempos, desde o império romano, quando ao Censor, ao Questor e ao Comísio por Cúria, se exigia como parte essencial de sua formação, rudimentos do que posteriormente chamou-se contabilidade. Assim mesmo, na idade média, o contador do reino era responsável pela economia, as finanças, a administração e as contas do reino, para o qual tinha a seu cargo contabilistas que exerciam controle da totalidade dos recursos, abrangidos os processos de salvaguarda. Assim sendo, a discussão sobre se a auditoria integral é uma atividade da alçada dos contadores públicos é uma controvérsia liquidada há séculos em favor da classe contábil e como tal deve encarar-se.

ESTRUTURA CONCEITUAL

Efetuadas as considerações anteriores, resulta claro que a vida econômica de hoje requer de um modelo de auditoria que lhe assegure aos agentes que interagem com o ente, um grau de scguridade que supere o simples estágio do conceito ou opinião sobre a informação emitida e que cubra todas as variáveis que se produzem ou tem relação com o ente econômico e seus afazeres empresariais. Dito modelo deve ajustar-se à dinâmica das mudanças, que geram os novos paradigmas organizacionais.

Nesse sentido, a auditoria que satisfaz todos estes requerimentos é a Auditoria Integral. Tal auditoria se sustenta na disciplina do controle, não como fase do processo administrativo, mas como uma superestrutura de supervisão e vigilância.

Especialmente se definirmos o controle como: Um sistema composto por um conjunto de processos estruturado de maneira lógica e organizada, por meio do qual se supervisiona, inspeciona e constata a execução idônea e seqüencial dos fatos econômicos num determinado ente, conforme as normas preestabelecidas.

Neste ponto é de se advertir, como sustentamos com o colega LIZARDO em Lima que “... os fatos econômicos não são mais que o resultado do ato - o fazer -, em razão da função com um objetivo, os quais com sua realização repetitiva - atividade -, geram operações e constituem o desenvolvimento ordenado -seqüencial- do objeto social da entidade. Por isso, o alcance da auditoria integral compreende ao ente econômico incluído o ambiente que o rodeia; sua labor, portanto, tem uma cobertura geral ou de amplo espectro, que nasce de um processo contínuo através dos ciclos de atividade, que se inicia com o começo da operação - do fato que lhe dá origem -, continua com o desenvolvimento da mesma, incluídos todos os fatores que a integram - como os processos de decisão -, segue com o encerramento do ciclo operativo e o resultado obtido, o qual se constata no sistema de informação contábil e nos documentos e relatórios que se emitem, para concluir com a avaliação desses resultados e suas conseqüências para o futuro, analisando por sua vez o ambiente ou contexto no qual se obtiveram ...“

DEFINIÇÃO

O anterior tem sua razão em harmonia com a definição de Auditoria Integral, cuja concepção atualizada a define como:

A pesquisa ou exame crítico das atividades, operações e fatos econômicos, incluídos seus processos integrantes, realizados por um ente econômico qualquer que seja seu âmbito, mediante a utilização de um conjunto estruturado de processos que tem como objetivo a avaliação sistemática e permanente do ente econômico no seu universo, para obter e valorar evidência, formar-se um julgamento sobre as asserções verificáveis e os achados obtidos, conforme a parâmetros e critérios existentes.

ENTE ECONÔMICO

Neste estágio é de se reiterar que a Auditoria Integral centra sua atividade no ente econômico (Ente do latim ente, aquilo que existe; coisa, objeto, matéria, substância, ser; e Econômico, que tem por finalidade gerar uma mais valia, um bem com caraterísticas de valor ou de satisfação de necessidades), incluído o universo que o circunda. Desta maneira, podemos definir o ente econômico como:

A unidade organizada, da qual se deriva o controle dos recursos e a geração de operações, mediante a adoção de decisões que ativam e desenvolvem seu núcleo central, composto por bens e recursos.

Quer dizer, o ente econômico está constituído por bens e recursos de toda índole, sejam humanos, técnicos, físicos, econômicos ou financeiros, bem como por decisões que fazem com que os recursos se dinamizem e se convertam em atividades e operações, as quais encontram-se sujeitas a uma regulação particular e, por sua vez, tem conexão com o ambiente que as rodeia, sendo que todas se encontram unidas para gerar uma relação de benefício.

Em outras palavras, o ente econômico está composto pelos recursos ativados através de uma ação administrativa que se executa mediante instruções e ordens geralmente plasmadas em procedimentos, os quais correspondem a uma política e cumprem com normas específicas para atender a um objetivo determinado.

A ação administrativa corresponde à labor executada pelo recurso humano nos tópicos da organização, coordenação e direção, para buscar e obter o maior aproveitamento e benefício dentro de critérios de eficiência, eficácia e economia.

É nesta direção que a Auditoria Integral desenvolve suas ações, aplicando sua atividade ao ente econômico, para assegurar que os fatos econômicos se realizam em razão de uma função com um objetivo gerador de algum tipo de renda, como produto do ciclo econômico empresarial, e que se encontram ajustados aos parâmetros preestabelecidos pelo ente.

Portanto, são matéria de avaliação todos os elementos e partículas que conformam uma atividade ou operação, ou seja, são sujeitos do escrutínio da auditoria os recursos humanos (pessoal, perfil profissional, experiência, escala salarial, saúde, processo de seleção e contratação, funções, responsabilidades, categoria hierárquica, etc.), os recursos econômicos (insumos, matérias primas, ciclo de compras, ciclo de produção, produtos terminados, ciclo de marketing e vendas, etc.), os recursos financeiros (capital, uso, liquidez, geração de fluxos positivos de caixa, acesso ao crédito, etc.), os recursos técnicos (tecnologia, conhecimento, know how, desenvolvimento de pesquisas, etc.) e os recursos físicos (planta física, máquinas e equipamentos, localização geográfica, etc.).

São matéria de avaliação todos os elementos e partículas que conformam uma atividade ou operação, ou seja, são sujeitos do escrutínio da auditoria os recursos humanos, econômicos, financeiros, técnicos e físicos.
Igualmente são objeto de exame as políticas traçadas pela direção para conduzir o ente econômico (o tipo de produto, as condições de mercado, de consumo de massas ou de produto exclusivo, os canais de distribuição e venda, a publicidade, a estrutura organizacional, os níveis de qualidade, o limite dos custos, a competência, o serviço ao cliente, a concessão de créditos e a geração de carteira ou vendas à vista, etc.), o modelo de administração e a filosofia da empresa; as decisões ou arquétipo de decisões (sua tipificação, velocidade entre níveis, desde a direção até a base, hierarquia, qualidade, oportunidade, poder de mando, responsabilidade, etc.); os procedimentos ou seqüência lógica adotada mediante guias para cada atividade e operação (processos, descrição de métodos, desenvolvimento de funções, contemporâneidade dos métodos descritos, responsabilidade de funcionários, manuais, modificação de procedimentos obsoletos, etc.); as atividades ou processo seqüencial dos recursos operados mediante decisões (inter-relação de recursos, transformação, requerimentos, etc.); as operações ou ciclos econômicos como resultado da realização contínua de atividades (tipo, atividades interrelacionadas, etc.); os resultados (bens, produtos, serviços prestados, conseqüências, avaliação, etc.); as metas (objetivos e finalidades a conseguir, etc.); a missão e visão da entidade; a regulação ou normativa aplicável ao ente (regulamentos internos, leis, decretos de ordem legal, normas em geral); a informação (os sistemas de comunicação, a pertinência e integridade da mesma, a certeza e verdade, a oportunidade, os meios, etc.) e o sistema de informação contábil (o ciclo contábil, os suportes, os comprovantes e registros, os cortes, os períodos, a fidedignidade ou verdade, os modelos de medição e avaliação, as demonstrações contábeis, a administração da informação contábil, as responsabilidades, etc.).

Da mesma maneira, o ambiente que rodeia o ente econômico, seu compromisso social, seu excedente de produtividade global; a comunidade; os clientes; a competência; o Estado e certamente os riscos que rodeiam o ente (globalização, abertura, tipo de produtos e serviços, obsolescência, substituição, importação, ineficiência, etc.); as oportunidades de negócios (globalização, abertura, exportações, possibilidades de investimento, utilização racional de excedentes de liquidez e eficiência). Em geral, a auditoria integral examinará o ente econômico, tanto na sua ordem interna como externa.

O
anterior se justifica no novo paradigma que hoje rege as condições de controle, que não é outro que a prevalência do interesse público sobre o interesse particular, razão pela qual a auditoria tem deixado de pertencer ao âmbito da proteção de um só interesse, o particular, para assumir um novo rol, o da proteção do interesse geral, coletivo ou da comunidade. Esta situação tem levado a que a “confiança pública”, se deposite na auditoria como garantia de seguridade.

Tudo isto tem relação direta de causalidade com a “Fé pública” outorgada à profissão contábil no mundo, como garante dessa confiança pública entregue ao Contador.

O exposto pode-se apreciar no gráfico à direita.

COMPONENTES

A Auditoria Integral não é uma soma de Auditorias ou um agregado de trabalhos de verificação, pelo contrario, a acepção integral implica que a atividade se leva a cabo de forma paritária com cada partícula ou componente dos fatos econômicos, consultando sua especificidade.

Por isso, a Auditoria Integral implica em exames de diferentes tipos para cumprir com seus objetivos. Assim temos:

Exames de avaliação do controle interno existente, para constatar se o ente econômico se encontra sujeito a um plano organizacional e a um conjunto de políticas, métodos e procedimentos instaurados pelos administradores para assegurar o logro dos objetivos e controlar a organização, com a finalidade de poder avaliar o ambiente de controle, os processos de informação, os de neutralização de riscos e aproveitamento de oportunidades, os procedimentos de controle e as ações de supervisão.
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	AUDITORIA INTEGRAL

FATOS ECONÔMICOS = qualquer ação que envolva recursos + decisões + políticas + procedimentos + ciclo econômico em razão de uma função

RECURSOS
=
fatores humanos + econômicos + técnicos + físicos
PROCEDIMENTOS
=
seqüência lógica para realizar atividades com um objetivos.específicos
POLÍTITICAS
=
concepção do ente econômico + modelo de direção e filosofia
DECISÕES
=
processo de assunção de atos da administração em cada fase
ATIVIDADES
=
processo seqüencial dos recursos operados mediante decisões
OPERAÇÕES
=
processo de realização contínua de atividades no ciclo econômico
RESULTADOS
=
produtos e conseqüências
METAS
=
objetivos e fins a alcançar
MISSÃO
=
cumprimento de metas ideais comprometidas
VISÃO
=
missão projetada para o futuro
REGULAÇÃO
=
Normas em geral

INFORMAÇÃO          =
resultados, fatos e conseqüências que se comunicam através de um meio ou sistema de informação

S.I.C.
= sistema de informação contábil


Exames de carater operacional para avaliar a validade dos procedimentos estabelecidos, desenvolvidos e aplicados para cada atividade ou operação.

Exames de carater financeiro para mensurar a integridade, confiabilidade e nível de certeza das Demonstrações Contábeis e do Sistema de Informação Contábil e todos os documentos e processos que o conformam.

Exames de gestão ou desempenho para verificar o nível de qualidade das decisões e da administração, afim de avaliar a eficiência ou o grau do melhor uso dos recursos em relação com os resultados obtidos, a eficácia ou nível de consecução dos objetivos programados e o cumprimento das metas, e a economia ou redução ao mínimo dos custos dos recursos utilizados na obtenção dos logros, fins ou metas do ente econômico.

Exames de avaliação de indicadores, como expressões quantitativas do comportamento das variáveis ou dos atributos de um sistema em operação.

Exames de cumprimento da regulação para conhecer o nível de observância da normatividade existente, leis, decretos, resoluções, circulares e regulamentos, tanto de ordem interna quanto externa.

Todos os exames descritos se desenvolvem ou levam a cabo de maneira interrelacionada e se aplicam a todo o ciclo econômico de cada ente, como se aprecia na figura da página 10.

AUDITORIA INTEGRAL:
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REALIZADAS MEDIANTE A AÇÃO ADMINISTRATIVA

CICLO ECONÔMICO

RESULTADOS + EFICIÊNCIA + EFICÁCIA + ECONOMIA

RESULTADOS + OBJETIVOS = MISSÃO

MISSÃO PROJETADA + PERÍODO DE TEMPO = VISÃO
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AUDITORIA BASEADA EM RISCOS
Por se tratar de um tema atual, consideramos conveniente trazer à colação o tema da auditoria baseada em riscos, a qual representa um modelo aplicável dentro da gama da auditoria integral, e portanto, constitui uma ferramenta geradora de valor agregado para a sustentação do julgamento profissional e para outorgar segurança sobre as conclusões finais do trabalho que se realiza.

Como é sabido, o risco representa uma variável de enorme importância no interior dos entes econômicos, que não se pode deixar de lado em nenhum trabalho de auditoria.

Neste sentido, se pode afirmar que as técnicas e procedimentos do controle interno não são a única estratégia para sair adiante nas repercussões do risco empresarial.

Por isso é oportuno trazer à colação o professor David McNamee, que na revista Internal Auditor do mês de agosto de 1997, a respeito sustenta:

“... A mensuração do risco na auditoria identifica medidas e riscos prioritários, colocando, assim, o enfoque que nas áreas auditáveis de grande importância. Em auditorias individuais, a avaliação do risco é utilizada para identificar as áreas mais importantes dentro do alcance da auditoria. A avaliação do risco permite ao auditor desenhar um programa de auditoria que examine os controles, ou que examine os controles com grande profundeza ou com mais consciência.

A auditoria de risco estende e melhora o modelo da avaliação do risco, deslocando a visão tradicional auditora, pois olha o processo do negócio num ambiente de risco e constitui um novo paradigma. Por isso, uma auditoria enfocada no risco adiciona maior valor à organização.

Alguns clientes tem criticado a auditoria por estar muito focalizada no passado (informação antiga) e por isso dizem que a auditoria é como “Conduzir um carro olhando a parte superior do espelho panorâmico”; esta é uma das metáforas mais eficazes que caracteriza o auditor como um dos que dão conselhos e recomendações baseados em exames das transações históricas dos documentos e das operações históricas do sistema de controle interno.

Portanto, para aumentar e entregar mais serviços e valores agregados aos clientes e organizações, os auditores devem deslocar seu enfoque do passado para o futuro. Se o auditor focaliza os riscos, a auditoria é mais apropriada para direcioná-la a toda a cadeia de problemas que concernem a administração.

Para a maioria dos auditores, a mudança será sutil. Em lugar de identificar e examinar fatos antigos, o auditor ident4’icará os riscos e examinará as formas como a administração ameniza esses riscos. A maioria das técnicas para minimizar esses riscos envolverá os controles. Assim, o auditor examinará e perguntará "Até que ponto tem sido bem administrados estes riscos?”, isso em lugar da tradicional pergunta se «são os controles sobre estes riscos adequados e eficazes?”.
Os controles quando são posteriores, não necessariamente garantem êxito. A maioria de entidades com centenas de controles sobre as transações tem perdido centenas de milhões por não entender o risco de que alguns “dealers” não registrem todas as obrigações e transações dentro do sistema. Cada controle adicionado ao sistema requer recursos para operar. Se os auditores continuam auditando e recomendando novos controles sem remover alguns, o peso desses controles levará o negócio perder eficiência com as conseqüências que isso acarreta.

Como se vê, o anterior denota a importância da auditoria de riscos, a qual se compenetra de perfeita forma com o arquétipo de auditoria integral que se descreve no presente trabalho.

De igual maneira, o exposto comprova que a Auditoria Integral é da essência da Contadoria Pública, como disciplina do conhecimento que desenvolve a Contabilidade, certamente entendida a Contabilidade como uma ciência.

Neste sentido, é de se recordar que a Contabilidade não pode ser considerada como uma simples técnica ou arte, pois seu âmbito é muito mais complexo e geral, pelo que devemos nos referir à sua definição:

Contabilidade é a ciência que trata do estudo dos fatos econômicos, da sua compilação, medição, análise, informação, interpretação e controle, mediante a implantação de modelos sistêmicos de conta, organizados de maneira lógica, racional e coerente com critérios de unidade, integridade, objetividade e pertinência.

Todo o qual ratifica que nossa disciplina subjaze na base do controle e no modelo de auditoria que se constitui para benefício das gerações futuras e da classe contábil.

NORMAS

A auditoria integral se nutre nas Normas de Auditoria de Aceitação Geral; não poderia ser de outra forma. Porém, por ser seu trabalho de uma profundidade maior, requer, além do cumprimento integral das normas usuais, a observância de vários princípios.

Neste sentido, devem ser cumpridas então: (1) as Normas Pessoais (dentro das quais devemos dar ênfase à INDEPENDÊNCIA, INTEGRIDADE, OBJETIVIDADE, CONFIDENCIALIDADE, CUIDADO DEVIDO E CAPACIDADE PROFISSIONAL); (2) as Normas para a Execução do Trabalho (com o alcance da cobertura geral e o enfoque exposto anteriormente); e (3) as Normas para a Preparação de Relatórios (ampliadas conforme a estrutura conceitual e a cobertura descrita no presente trabalho).

Os princípios que se devem cumprir com estrita rigorosidade, tal como sustentamos em Lima, são os seguintes:

PERMANÊNCIA - Este principio de Auditoria Integral determina que a labor deve ser de tal forma continua, que permita uma supervisão constante sobre as operações em todas suas fases, desde seu nascimento até sua culminação, exercendo um controle prévio ou isento, perceptível ou concomitante e posterior ou pós-fato; por isso inclui a inspeção e constatação de todo o processo decisório gerador de atividades.

OPORTUNIDADE - Este princípio determina que as labores que se levam a cabo devem ser eficientes em termos de evitar o dano, pelo que a verificação e constatação dos fatos devem ser anteriores ao acontecimento dos mesmos, com a finalidade de poder efetuar correções dos desvios aos parâmetros preestabelecidos, o que evitará incorrer em custos. Este princípio, portanto, gera uma ação de prevenção como valor agregado da Auditoria.

INTEGRALIDADE - Este principio de Auditoria Integral determina que as tarefas devem cobrir em forma integral todas as operações, áreas, bens, funções e demais aspectos consubstanciais ao ente econômico, incluído seu ambiente. Esta norma contempla ao ente econômico como um todo composto por seus bens, recursos, operações, resultados etc.

CERTIFICA ÇAO - Este principio de Auditoria Integral determina que, por residir a responsabilidade cxclusivamente em contadores públicos, os relatórios e documentos subscritos pelo auditor tem a qualidade de certeza, ou seja, tem o selo da Fé pública, do referendo dos fatos e da atestação. Se entende como fé pública o assentimento ou aceitação do dito por aqueles que tem uma investidura para atestar, cujas manifestações estão revestidas de verdade e certeza.

ALCANCE DO TRABALHO

Em geral, além dos aspectos contemplados na estrutura conceitual, o alcance do trabalho estará dirigido a se auditar integralmente os seguintes aspectos de caracter universal:

•
Os processos de diagnóstico do ambiente, da execução e adoção de planos, do prosseguimento de sua execução, das ações destinadas a estimular o cumprimento ou corrigir os desvios dos mencionados planos, da destinação de recursos, da racionalidade de seu uso e, também, da qualidade dos bens e serviços. Tudo isso, voltado aos objetivos e metas traçados pelo ente econômico.

•
A informação, seu produto e seus processos integrantes.

•
Os fatos econômicos, as atividades e operações em sua geração no tempo e lugar, assim como seu reflexo nos sistemas de informação.

•
A identificação do cumprimento de todos os processos nos aspectos relacionados com o campo da regulamentação.

• O ambiente, a competência, os clientes, a comunidade, as relações com o Estado, bem como a viabilidade da continuidade do ente econômico no futuro e as medidas para sua proteção.

•
O conhecimento dos administradores sobre o negócio, sobre seus riscos e oportunidades, assim como a neutralização de ameaças.

•
A qualidade e oportunidade das decisões administrativas e sua análise. Igualmente, a gestão e o desempenho e seus níveis de eficiência, eficácia e economia.

•
Os processos definidos para o atingimento das metas, bem como as táticas e estratégias da organização e os modelos dos controle existentes.

•
A estrutura e os níveis de direção.

•
Os processos de mensuração e análise de resultados.

PROCEDIMENTOS

Para realizar a Auditoria Integral, devem ser estabelecidos procedimentos que garantam que o julgamento profissional seja idôneo e cubra integralmente o ente econômico. Por isso, os procedimentos devem ser definidos a partir de um planejamento estratégico do trabalho que permita uma labor integral, oportuna e permanente das operações do ente.

Reiterando o consignado na XXII CIC, temos que somente serão sólidos aqueles procedimentos que se realizem a partir de:

•
Inspeção, constatação ou comprovação direta.

•
Observação de controles.

•
Reconstrução de fatos.

•
Validação de dados de prova

•
Confirmação de terceiros.

•
Procedimentos analíticos, provados em circunstâncias similares e mediante amostras ajustadas, calculadas com o mínimo de erro aplicável.

De acordo com o anterior, a Auditoria Integral não é aplicável mediante umas poucas visitas ou uma seleção apressada de “amostras ao acaso” por parte dos auditores, pois o resultado não somente não seria confiável, como que poderia recomendar decisões afastadas da realidade.

O
PROCESSO DA AUDITORIA INTEGRAL

Como todo modelo de Auditoria, a Auditoria Integral tem um processo para realizar suas atividades.

Tal processo se inicia com o planejamento do trabalho, para o que se reconhecem os antecedentes do ente econômico e se obtém um conhecimento geral do mesmo. De igual maneira se avaliam os níveis de risco: (a) o inerente; (b) o de detecção; (e) o de controle; e (d) o próprio da Auditoria, além dos próprios da atividade e das estruturas de controle. Se analisam os aspectos potencialmente significativos, se realiza um exame de caráter preliminar e se desenha o Plano Geral da Auditoria, incluídos todos aqueles aspectos que tem a ver com as necessidades de recursos.

Ato contínuo, se avalia a eficácia do controle organizacional ou controle interno existente, se aplica a avaliação do risco, se analisam os procedimentos e funções bem como os controles chaves e se implementam as provas de cumprimento.

À continuação, se realiza o processo de execução, que inclui o desenho da metodologia, se elaboram os programas de Auditoria e se determina a configuração da amostra.
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Logo se segue com a aplicação das provas substantivas na extensão que determinam as provas de cumprimento, e se obtém a evidência que há de sustentar o Julgamento Profissional.

O profissional idôneo para realizar as tarefas da Auditoria Integral é o Contador Público, profissional de formação multidísciplinaria, preparado nos aspectos de controle e quem, por sua labor, é amplo conhecedor do ente econômico, assim como das suas atividades e operações.
Dentro do processo de informação, se leva a cabo a formação do Julgamento Profissional que se expressa mediante o correspondente Parecer. Se elaboram os relatórios, se comunicam os resultados, se realizam as recomendações pertinentes e se efetua o envio das mesmas. Na figura da página 13, se pode observar o Processo da Auditoria Integral e o manejo dos achados da mesma.

EVIDÊNCIA E RELATÓRIOS

Sobre este particular existe um pronunciamento claro, com o qual expressamos nossa posição na XXII CIC, em LIMA, em companhia do colega LIZARDO, pelo que reiteramos o consignado no trabalho Interamericano denominado “A

AUDITORIA INTEGRAL UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARA O SÉCULO XXI”.

CONCLUSÕES

Para concluir este trabalho, é necessário efetuar algumas considerações finais em relação com a idoneidade daqueles que são chamados a exercer esta labor e ademais esclarecer certos conceitos que basicamente não tem um tratamento adequado em alguns círculos contábeis.

O Auditor Integral
Devido à amplitude e alcance da auditoria integral, alguns autores tem considerado que o auditor integral deve ser um profissional de disciplina diferente da Contadoria Pública, curiosamente estes autores na sua maioria são Contadores Públicos.

Todavia, esses profissionais efetuam estas considerações em razão de que tem uma idéia errada ou falsa do que é a Contabilidade, pois esta ciência e não disciplina, abrange um conhecimento de tal universalidade, que o mesmo não somente compreende o âmbito sistêmico da conta, mas que ademais busca o conhecimento econômico, administrativo, legal e do controle, como ficou demonstrado na definição exposta no capítulo anterior.

Portanto, é necessário reiterar que o profissional idôneo para realizar as tarefas da Auditoria Integral é o Contador Público, profissional de formação multidisciplinaria, preparado nos aspectos de controle e quem, por sua labor, é amplo conhecedor do ente econômico, assim como das suas atividades e operações.

Neste sentido, é de se afirmar que as apreciações que sustentam uma posição contrária à Contadoria Pública, não deixam de ser uma solene teimosia ou um ato de contradição pessoal, sem nenhum sustento na ciência, na tecnologia ou no conhecimento.

A Accountability

Respaldam as afirmações anteriores, o fato de que a Accountability, o processo de informação para a rendição de contas, mediante um modelo de conta, que agrupa massa contábil, valores monetários e não monetários, responsabilidade, decisões e fatos econômicos com repercussão social, é hoje de uso freqüente e seu exercício não tem discussão na cabeça dos contadores públicos.

Esta lógica não somente corresponde à época atual. Desde 1949 os professores ROBERT Mac.CONKEY e LAURENT DEFAUXI trataram deste tema como um modelo de rendição de contas, aplicável tanto para os entes públicos como para os entes privados, propugnando que as demonstrações contábeis fossem o sustento e a estrutura geradora de responsabilidades para as pessoas administradoras dos recursos utilizados na operação de qualquer tipo de ente econômico.

O mundo das auditorias 

É motivo de controvérsia permanente as diferentes acepções que se dão às distintas formas de Auditoria e a seus processos integrantes. Isso tem levado ao nascimento de uma gama incalculável de auditorias, as quais se abrigam sob diferentes denominações e nomes. Por esta razão, é necessário estabelecer que a Auditoria Integral inclui todas, qualquer que seja sua técnica, forma ou expressão.

A afirmação anterior nos permite finalizar discussões bizantinas, que partem da dúvida sobre se as chamadas auditorias tributárias, de informática ou social, se encontram incluídas nos cinco estágios de auditoria, ou seja, a auditoria de controle interno, a operacional, a financeira, a de gestão ou desempenho e a de cumprimento ou regulamentação, enlaçadas em um modelo integral. De igual forma, permite que desapareça a velha confusão, por desconhecimento, entre a auditoria operacional e a de gestão ou desempenho, as quais tem seu próprio âmbito e forma de execução.

A Formação Universitária

Para terminar, se faz necessário chamar a atenção das classes acadêmicas, as quais estão obrigadas a repensar e reformular o conhecimento com que hoje formam o Contador Público, particularmente no que concerne à disciplina do controle, e à nova concepção da Auditoria. Caso contrário, a comunidade, o mercado e a profissão, os afastarão do seu mais prezado tesouro, o que lamentavelmente - para quase a maioria dos centros universitários -, constitui o ânimo de lucro e o benefício econômico.

O presente texto foi gentilmente traduzido pelo associado Eduardo Chapuis

Todos os associados e interessados podem colaborar. Os trabalhos devem ser datilografados com espaço duplo, numa só face do papel, não ultrapassando dezessete folhas do tamanho carta. Encaminhar à Secretaria do IBRACON.
Nota dos Editores:
O presente trabalho é o primeiro de dois selecionados entre todos os apresentados durante a XXIII Conferência Interamericana de Contabilidade (Porto Rico), que serão publicados no Boletim do Contador com o propósito de incentivar o debate no Brasil sobre a Auditoria Integral. O IBRACON convida os profissionais brasileiros a participar desse debate, a fim de orientar o pensamento profissional, conduzindo adequadamente a atividade da auditoria para os desafios do futuro.

Os dois trabalhos que estamos divulgando representam pensamentos distintos (um favorável e outro contrário), com seus argumentos específicos, com o que esperamos estar contribuindo para o direcionamento da profissão. 0 IBRACON não endossa nenhum dos pontos de vista apresentados, mas apenas propicia um fórum livre para a exposição de idéias.

Por último, agradecemos a colaboração do colega Eduardo Chapuis, que solicitado, gentilmente efetuou as traduções dos textos em divulgação.
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